Ministério da Economia f(
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF

Processo n° 13888.900801/2008-46

Recurso Voluntario

Resolugdo n®  1402-000.934 — 12 Secdo de Julgamento / 42 Camara/ 22 Turma
Ordinaria

Sessdo de 10 de dezembro de 2019

Assunto PER/DCOMP

Recorrente CHEMSON LTDA.
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem. 0s membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do Recurso em diligéncia.

(documento assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone — Presidente

(documento assinado digitalmente)
Murillo Lo Visco — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marco Rogério Borges,
Caio Cesar Nader Quintella, Evandro Correa Dias, Leonardo Luis Pagano Gongalves, Murillo Lo
Visco, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Paula Santos de Abreu e Paulo Mateus Ciccone.
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do Recurso em diligência.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone � Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Murillo Lo Visco � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marco Rogério Borges, Caio Cesar Nader Quintella, Evandro Correa Dias, Leonardo Luís Pagano Gonçalves, Murillo Lo Visco, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Paula Santos de Abreu e Paulo Mateus Ciccone.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   Trata-se de Recurso Voluntário de fls. 55 a 64, interposto pela Contribuinte acima identificada em face do Acórdão nº 14-39.092 (fls. 42 a 46), proferido em 26/10/2012 pela 5ª Turma da DRJ/Ribeirão Preto.
 Por meio do referido Acórdão, o órgão julgador de primeira instância manteve a decisão da Autoridade competente da DRF/Piracicaba (fl. 38) que homologou apenas parcialmente a Declaração de Compensação (DComp) nº 05555.19403.221203.1.3.04-3833, transmitida pela Contribuinte no dia 22/12/2003. Muito embora tenha reconhecido integralmente o direito creditório da Contribuinte, a Autoridade competente da DRF/Piracicaba entendeu que ele era insuficiente para quitar os débitos informados, nos seguintes termos:
 
 A insuficiência do direito creditório, da qual resultou a cobrança de débito não compensado em valor histórico de R$ 11.653,24, foi assim demonstrada no anexo ao Despacho Decisório:
 
 Contra essa decisão, a Contribuinte apresentou a Manifestação de Inconformidade de fls. 2 a 11, sustentando que é indevida a imposição de multa de mora em virtude do instituto da denúncia espontânea. 
 Em sede de julgamento de primeira instância, a DRJ entendeu que o instituto da denúncia espontânea não abrange a extinção do crédito tributário na modalidade da compensação.
 Irresignada, em seu Recurso Voluntário a Contribuinte reitera as mesmas razões aduzidas na sua Manifestação de Inconformidade.
 É o relatório.
 Voto
 Conselheiro Murillo Lo Visco � Relator.
 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço.
 Conforme relatado, o direito creditório pleiteado pela Recorrente foi integralmente reconhecido pela Autoridade competente da DRF/Piracicaba. No entanto, mostrou-se insuficiente para compensar os débitos informados na DComp em tela.
 Em análise ao demonstrativo das compensações, percebe-se que, exceto por um diferença de dois centavos, o valor da insuficiência do crédito para compensar o débito de IRPJ de novembro/2003 (R$ 11.653,24) equivale à soma dos valores da multas de mora acrescidas aos demais débitos (R$ 7.970,71 e R$ 3.682,51):
 
 Dessa forma, o litígio se resume à apreciação da alegação de inexibibilidade da multa de mora em virtude de denúncia espontânea. Nesse caso, considerando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em especial o que consta na Súmula STJ nº 360, entendo que antes de adentrar no mérito da questão referente à possibilidade, ou não, de configuração da denúncia espontânea em caso de débitos compensados, é preciso verificar se os débitos de CSLL (cód 2484) das competências setembro/2003 e outubro/2003 foram, ou não, declarados ao Fisco federal antes de 22/12/2003, data de transmissão da DComp em tela.
 Ante o exposto, voto no sentido de converter o julgamento do Recurso em diligência, remetendo-se os autos à Autoridade competente da Unidade de Origem, para que confirme se os débitos de CSLL (cód 2484) das competências setembro/2003 e outubro/2003 já haviam sido declarados ao Fisco federal antes de 22/12/2003.
 Do resultado desta diligência a Recorrente deverá ser cientificada, oferecendo-lhe a oportunidade de se manifestar acerca do objeto das verificações solicitadas, caso assim desejar.
 Após a realização das verificações solicitadas, o processo deve retornar a este Colegiado para prosseguimento do julgamento do Recurso Voluntário.
 É como voto.
 (documento assinado digitalmente)
 Murillo Lo Visco
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério de fls. 55 a 64, interposto pela Contribuinte acima
identificada em face do Acdrddo n° 14-39.092 (fls. 42 a 46), proferido em 26/10/2012 pela 52
Turma da DRJ/Ribeirdo Preto.

Por meio do referido Acordao, o érgdo julgador de primeira instancia manteve a
decisdo da Autoridade competente da DRF/Piracicaba (fl. 38) que homologou apenas
parcialmente a Declaracdo de Compensacdo (DComp) n° 05555.19403.221203.1.3.04-3833,
transmitida pela Contribuinte no dia 22/12/2003. Muito embora tenha reconhecido integralmente
o direito creditorio da Contribuinte, a Autoridade competente da DRF/Piracicaba entendeu que
ele era insuficiente para quitar os débitos informados, nos seguintes termos:
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A insuficiéncia do direito creditério, da qual resultou a cobranca de débito ndo
compensado em valor historico de R$ 11.653,24, foi assim demonstrada no anexo ao Despacho
Decisorio:
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Cédiga Salde dcv=duT| Valeor utilizade de crédite
TP o oersss de Cobranga | de [ *PC | yenciments | Naturers | ¥#VSF declarads ] apurada para | na data da valoragio (R§) )@
ARF Hbsaith Monetiria na DCOMP T i
| (&) Principal | Multa Juros
| VENEE-DO0 O0B, 200854 | ZaBa [ 00-09200% REAL IL2005 | Princpa 48,307 .36 48,307,381 40,207 38) 7.900,71 | 1.130,35 RLAsrr i o.on
| L1350E-200. 908/ 3006-24 | 24B4 | 01-10/2002 REAL ZEMZ005 | Panepa 50.723,30 | 50,721 2,51 507,23 50.723,39 0,00
|"-4-*7*',.J L3§55-500.000/2008-54 | %62 [01-1102003|  REAL 30712/2003 | Principa 2272000 | tnsias 0,00 gon| 1106745 11.653,24

Contra essa decisdo, a Contribuinte apresentou a Manifestacdo de
Inconformidade de fls. 2 a 11, sustentando que é indevida a imposi¢do de multa de mora em
virtude do instituto da dendncia espontanea.

Em sede de julgamento de primeira instancia, a DRJ entendeu que o instituto da
denuncia espontdanea ndo abrange a extincdo do crédito tributdrio na modalidade da
compensagao.

Irresignada, em seu Recurso Voluntario a Contribuinte reitera as mesmas razoes
aduzidas na sua Manifestacao de Inconformidade.

E o relatério.
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Voto
Conselheiro Murillo Lo Visco — Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, razéo pela qual dele conhego.

Conforme relatado, o direito creditorio pleiteado pela Recorrente foi
integralmente reconhecido pela Autoridade competente da DRF/Piracicaba. No entanto,
mostrou-se insuficiente para compensar os débitos informados na DComp em tela.

Em anélise ao demonstrativo das compensacgdes, percebe-se que, exceto por um
diferenca de dois centavos, o valor da insuficiéncia do crédito para compensar o débito de IRPJ
de novembro/2003 (R$ 11.653,24) equivale a soma dos valores da multas de mora acrescidas aos
demais débitos (R$ 7.970,71 e R$ 3.682,51):
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Dessa forma, o litigio se resume a apreciacdo da alegacdo de inexibibilidade da
multa de mora em virtude de dendncia espontanea. Nesse caso, considerando a jurisprudéncia do
Superior Tribunal de Justica, em especial o que consta na Sumula STJ n° 360, entendo que antes
de adentrar no mérito da questdo referente a possibilidade, ou néo, de configuracdo da denuncia
espontanea em caso de débitos compensados, é preciso verificar se os débitos de CSLL (cod
2484) das competéncias setembro/2003 e outubro/2003 foram, ou ndo, declarados ao Fisco
federal antes de 22/12/2003, data de transmissdo da DComp em tela.

Ante 0 exposto, voto no sentido de converter o julgamento do Recurso em
diligéncia, remetendo-se os autos a Autoridade competente da Unidade de Origem, para que
confirme se os débitos de CSLL (cod 2484) das competéncias setembro/2003 e outubro/2003 ja
haviam sido declarados ao Fisco federal antes de 22/12/2003.

Do resultado desta diligéncia a Recorrente devera ser cientificada, oferecendo-lhe
a oportunidade de se manifestar acerca do objeto das verificagdes solicitadas, caso assim desejar.

ApoOs a realizacdo das verificagOes solicitadas, o processo deve retornar a este
Colegiado para prosseguimento do julgamento do Recurso Voluntario.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)
Murillo Lo Visco



